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Sessão €1•14 de fevereiro  de 19  90 ACORDÁON2  103-10.139

Reanone 	 95.805 - IRPJ - EX.: DE 1988

Recorrente	 ARROZEIRA LUSIPE LTDA.

RN:~	 DRF em PORTO ALEGRE (RS)

IRPJ - O atendimento da exigência após
o início da ação fiscal descaracteriza
a . espontaneidade do sujeito passivo
e autoriza o lançamento de ofício.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re

curso interposto por ARROZEIRA LUSIPE LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Conse_
lho de Contri1buintes, por unanimidade de votos, . em negar provimento

ao recurso.

Sa a fds Sessões, em 14 de feOp-iro de 1990
I

	

.	 !	 1 4101ki'mnfIo DA 'SILVA CAB 

i

•	 111

ír ik,I . . ,, ,
	

- PRESIDENTE

F" • , C £'t'è_ 1 à IEr DN tad+ • •Gu .,	 - RELATOR
4tittt.,.., 1,n pls ..., yr I

VISTO EM	 ZAINITO HOLANDA 13‘)N ÇA	 - PROCURADOR DA FA
SESSÃO DE: isFEynts	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei -

ros: AYRES DE OLIVEIRA; LÓRGIO RIBEIRO, LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA, AN

TONIO PASSOS COSTA DE OLIVEIRA, LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA e BRAZ JA-

NUÁRIO PINTO. Ausente por motivo justificado o Conselheiro DiCLER DE

ASSUNÇÃO.
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RECORRENTE: ARROZEIRA LUSIPE LTDA.

RELATÓRIO 

Trata-se de lançamento, do imposto e multa de ofi-

cio, por falta de apresentação, no prazo regular, da declaração

de rendimentos do ex. 88.

Na fase impugnatória a empresa se defende atribuin

do culpa pelo atraso na entrega da declaração de 	 rendimentos

a-firma	 de contabilidade incumbida da escrituração da firma.

Assim é que foi proferida a decisão de primeira

instância que manteve a tributação ao argumento expresso na se-

guinte ementa:

"A entrega da Declaração de Rendimentos de determi
nado exercício, posterior ao início de procedimeW
to fiscal relativo ao mesmo período que vise a eW
trega de Declaração a sua comprovação, suprime i
espontaneidade do sujeito passivo e enseja lança-
mento de ofício com multa de 50% sobre a totalida_
de do imposto devido."

Na fase recursal, a empresa reproduz as 	 alega-

ções oferecidas quando da impugnação.

<çe 

É o Relatório. i__
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VOTO

Conselheiro FRANCISCO XAVIER DA SILVA GUIMARAES, Relator:

Recurso tempestivo.

Iniciada a ação fiscal, excluída ficou a esponta-

neidade do contribuinte.

Ocorreu, na sequência, o lançamento de oficio com

a aplicação da multa de 50% sobre o imposto devido, pelo descum_
primento das obrigações tributárias na forma e no prazo determi_
nado em lei.

Correta, pois, a ação fiscal.

Assim, com os fundamentos da decisão recorrida,

nego provimento ao recurso.

Brasília-DF., em 14 de .-- -iro de 1990.
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FRANCISCO IXAVIER - DA‘V A GUI i.? 4.	 - RELATOR
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